ACORDO DE PREVIDENCIA SOCIAL

ENTRE

O GRAO-DUCADO DE LUXEMBURGO

A REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



ACORDO DE PREVIDENCIA SOCIAL ENTRE O GRAO-DUCADO DE

1.
seguir:

LUXEMBURGO E A REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

O Grio-Ducado do Luxemburgo

c

A Repuiblica Federativa do Brasil,

Motivados pelo desejo de regular relagdes reciprocas entre os dois Estados
na 4rea da Previdéncia Social,

Decidiram firmar um acordo de previdéncia social e acordaram o seguinte:

TITULO I
DISPOSICOES GERAIS

Artigo 1
DefinigGes

Para a aplicagdo do presente Acordo, os termos abaixo terdo o significado a

a)

b)

d)

“legislagdio” - as leis e os regulamentos de que trata o paragrafo 1 do
Artigo 2 do presente Acordo;

“autoridade competente”:
em relagdo ao Brasil, o Ministro de Estado da Previdéncia Social; e

em relagdo ao Luxemburgo, o ministro tendo em suas atribui¢des a
seguridade social;

“institui¢io competente™ - érgdo ou autoridade encarregada de aplicar,
no todo ou em parte, as legislagdes mencionadas no pardgrafo 1 do
Artigo 2 do presente Acordo;

“organismo de ligagdo” - 6rgdo de coordenagdo e de informagéo entre
as instituigdes competentes das Partes Contratantes que intervém na
aplicagio do presente Acordo e na informagdo das pessoas interessadas
sobre direitos e obrigagdes decorrentes dele;



e) “prestacdo” - qualquer pensdo, renda ou outra prestagdo em espécie,
inclusive complementos, atualizagdes, aumentos ou indexagdes
decorrentes da aplicagdo das legislagdes mencionadas no paragrafo 1 do
Artigo 2 do presente Acordo;

) “periodo de seguro” - periodo de contribui¢do ou como tal reconhecido
pela legislagio sob a qual esse periodo tenha sido cumprido, bem como
qualquer periodo reconhecido por essa legislagdo como equivalente a
periodo de seguro;

g) “dependente” - qualquer pessoa definida ou admitida como tal pela
legislagdio das Partes a titulo das prestagSes que sdo oferecidas.

2. Os demais termos usados no presente Acordo possuirdo o significado que
lhes ¢é atribuido pela legislagéo aplicavel.

Artigo 2
Campo de aplicagdo material

1. Este Acordo aplicar-se-a:

I— para o Brasil, as legislagdes que regem o Regime Geral de Previdéncia
Social e os Regimes Préprios de Previdéncia Social de Servidores
Publicos, no que se refere aos seguintes beneficios:

a) aposentadoria por idade;
b) aposentadoria por invalidez; e

¢) pensdo por morte;

Il — para o Luxemburgo, as legislagdes relativas a:

a) seguro pensdo em caso de velhice, invalidez e sobrevivéncia; e

b) somente em relagdo ao Titulo II do presente Acordo, seguro saude,
seguro para acidentes do trabalho e doengas profissionais e

prestagdes de seguro desemprego.

2. O presente Acordo aplicar-se-a igualmente a todas as leis e a todos os
regulamentos que modifiquem, complementem ou substituam as legislagdes mencionadas
no paragrafo 1 do presente Artigo.



3. Este Acordo aplicar-se-4 a todas as leis e a todos os regulamentos futuros
que estendam as legislagdes mencionadas no paragrafo 1 a novas categorias de
beneficirios se, no prazo de até seis meses a partir da data de publicagdo oficial desses
atos, a Parte Contratante que modificou sua legislagio ndo comunicar a outra Parte

Contratante que o Acordo ndo lhes € aplicavel.

4. O presente Acordo ndo se aplicara nem as prestagdes de assisténcia social,
nem as prestagdes em favor das vitimas da guerra e nem aos seguros complementares

privados.

Artigo 3
Campo de aplicagdo pessoal

As disposigdes do presente Acordo serdo aplicaveis as pessoas que
estiverem ou tenham estado submetidas a legislagdo de uma ou ambas as Partes
Contratantes bem como a seus dependentes legais.

Artigo 4
Igualdade de tratamento

As pessoas de que trata o Artigo 3 estarfio sujeitas &s obrigagdes € serdo
admitidas nos beneficios da legislagio de cada Parte Contratante nas mesmas condigdes
que os nacionais dessa Parte.

Artigo 5
Anulagdo da clausula de residéncia

1. As aposentadorias por idade ou invalidez ou a pensdo por morte adquiridas
nos termos da legislagio de uma Parte Contratante ndo poderdo sofrer qualquer redugéo ou
modifica¢fio, nem suspensdo ou supressdo, pelo fato de que o beneficidrio resida ou faga
estada no territério da outra Parte Contratante.

2. As aposentadorias por idade ou invalidez ou a pensdo por morte devidas em
virtude da legislagdo de uma das Partes Contratantes serdo pagas aos cidaddos da outra
Parte Contratante que residem no territorio de um terceiro Estado, nas mesmas condigdes
que aos cidaddos da primeira Parte Contratante.



Artigo 6
Clausulas de redugfo ou de suspensédo

1. As clausulas de redugfio ou de suspensdo previstas na legislagdo de uma
Parte Contratante, em caso de acimulo de uma prestagdo com outras prestagdes de
seguridade social ou com renda proveniente do exercicio de atividade profissional, serdo
oponiveis aos beneficidrios, mesmo nos casos de prestagdes adquiridas em virtude de
regime da outra Parte Contratante ou de renda obtida de atividade profissional exercida no

territorio da outra Parte.

2. Contudo, para a aplicagdo do paragrafo 1 deste Artigo, ndo se deve
considerar prestagdes de igual natureza que sdo liquidadas pelas instituigdes competentes
das duas Partes Contratantes, conforme as disposi¢des do Capitulo II do Titulo IIT deste

Acordo.

Artigo 7
Admissdo ao seguro facultativo continuo

1. Se a legislagiio de uma Parte Contratante condiciona a admissdo ao seguro
facultativo continuo a residéncia no territorio dessa Parte, as pessoas que residem no
territério da outra Parte Contratante poderdo ser admitidas ao seguro facultativo continuo
se elas foram submetidas, em algum momento de sua atividade passada, a legislagéo da
primeira Parte Contratante na qualidade de trabalhador.

2. Se a legislagio de uma Parte Contratante condiciona a admissdo ao seguro
facultativo continuo ao cumprimento de periodos de seguro, os periodos de seguro
cumpridos sob a legislagdo da outra Parte Contratante serdo considerados, na medida
necessaria, como se fossem periodos de seguro cumpridos sob a legislagdo da primeira

Parte Contratante.

) TITULO II ) ,
DISPOSICOES RELATIVAS A LEGISLAGCAO APLICAVEL

Artigo 8
Regra geral

A legislagio aplicavel sera determinada de acordo com as disposi¢des a
seguir:

a) trabalhadores assalariados empregados no territério de uma das Partes
Contratantes, no que diz respeito a essa atividade, permanecerdo
submetidos a legislagdo exclusivamente dessa Parte Contratante;

b) trabalhadores nfo assalariados que exergam sua atividade profissional
no territério de uma Parte Contratante estardo submetidos a legislagdo
dessa Parte mesmo se residirem no territorio da outra Parte Contratante;



c)

d)

marinheiros que exercam sua atividade profissional a bordo de navio
arvorando pavilhdo de uma Parte Contratante estardo submetidos a
legislagdo dessa Parte;

servidores publicos e pessoal equiparado estardo submetidos a
legislagdo da Parte Contratante cuja administragdo os emprega.

Artigo 9
Regras especiais

1. Os principios indicados nas alineas (a) e (b) do Artigo 8 do presente Acordo
terdo as excegdes abaixo:

a)

b)

d)

trabalhadores assalariados que exercam atividade no territério de uma
Parte Contratante e que sejam deslocados pelo empregador do qual
dependam normalmente para o territério da outra Parte Contratante no
intuito de realizar trabalho para seu empregador permanecerdo
submetidos a legislagdo da primeira Parte se o prazo previsto desse
trabalho nfo exceder vinte quatro meses;

pessoas que normalmente exercam atividade ndo assalariada no
territério de uma Parte Contratante e que realizem trabalho no territorio
da outra Parte Contratante permanecerdio submetidas a legislacdio da
primeira Parte Contratante se a duragfo prevista desse trabalho ndo
exceder vinte e quatro meses;

se a duragdo mencionada nas alineas (a) e (b) extrapolar vinte e quatro
meses, a legislagio da primeira Parte continuara aplicavel para um novo
periodo de doze meses no maximo, se a autoridade competente da
segunda Parte ou o organismo designado por essa autoridade o tenha
deferido antes do final do primeiro periodo de vinte e quatro meses;

trabalhadores assalariados a servico de empresa de transportes aéreos
que tenha sede no territério de uma das Partes Contratantes e que
trabalhem na qualidade de pessoal de bordo estardo submetidos a
legislagdio da Parte em cujo territorio a empresa tem sua sede. Todavia,
no caso de a empresa possuir no territério da outra Parte sucursal ou
representagio permanente, os trabalhadores a servico dessa empresa
estario submetidos a legislagio da Parte em cujo territorio a sucursal ou
representagdo permanente se encontra,

nacionais de uma das Partes Contratantes que sejam empregados pelo
Governo dessa Parte no territorio da outra Parte Contratante, mas que
ndo estejam isentos da legislagdo da outra Parte Contratante por forca
das Convengdes mencionadas na alinea (a) do Artigo 10, estardo
submetidos exclusivamente 2 legislagdo da primeira Parte Contratante.



Artigo 10
Missdes diplomaticas ou postos consulares

Aos membros das missdes diplomaticas ou dos postos consulares aplicar-
se-d0 as seguintes disposigoes:

a) este Acordo ndo afetara as disposigdes da Convengéo de Viena sobre
Relagdes Diplométicas de 18 de abril de 1961, ou da Convengéo de
Viena sobre as Relagdes Consulares de 24 de abril de 1963;

b) as disposigdes da alinea (a) do Artigo 8 serdo aplicaveis aos
empregados domésticos a servigo dos membros de missoes
diplomaticas ou consulares. Todavia, esses empregados poderdo optar
pela aplicagdo da legislagio do pais de envio se forem nacionais desse
pais. Essa opgio devera ser feita em prazo de seis meses a partir da
entrada em servigo.

Artigo 11
Derrogagoes

Mediante pedido fundamentado do trabalhador ou do empregador, as
autoridades competentes das Partes Contratantes poderdo, de comum acordo, autorizar

excegles especiais.

~ TITULOII )
DISPOSIGOES RELATIVAS AS PRESTACOES

Capitulo I
Prestacdes de cuidados com a saude

Artigo 12
Prestagdes de cuidados com a saude para os beneficiarios de aposentadoria ou pensdo

1. Beneficiarios de aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez ou
pensdo por morte baseada somente na legislagdo do Luxemburgo, residentes no Brasil,
terdo direito as prestagdes de cuidados com a satide de acordo com a legislagdo brasileira,
como se fossem titulares de aposentadoria ou pensdo correspondente nos termos da

legislagdo do Brasil.

2. Beneficiarios de aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez ou
pensdo por morte baseada unicamente na legislagéo brasileira, residentes no Luxemburgo,
terdo direito de contratar seguro satde voluntério continuo, de acordo com as disposigdes
da legislagdo do Luxemburgo.



Capitulo II
Aposentadorias por idade ou invalidez e pensdo por morte

Sec¢do I - Disposi¢des comuns

Artigo 13
Assimilagdo de fatos e eventos

Se, em virtude da legislagdo de uma Parte Contratante, efeitos juridicos
forem atribuidos a ocorréncia de certos fatos ou eventos, essa Parte considerara tais fatos
ou eventos ocorridos no territério da outra Parte Contratante como se tivessem ocorrido

em seu proprio territorio.

Artigo 14
Totalizagdo dos periodos de seguro

Se a legislagio de uma Parte Contratante condiciona a aquisigéo, a
manutengo ou a recuperagdo do direito as prestagdes ao cumprimento de periodos de
seguro, a instituigdo competente considerara, na medida do necessario, periodos de seguro
cumpridos sob a legislagéo da outra Parte Contratante, desde que esses periodos ndo se
sobreponham.

Artigo 15
Totalizagdo de periodos de seguro cumpridos em terceiro Estado

Se uma pessoa ndo tiver direito a uma prestagéo tendo como base periodos
de seguro cumpridos sob as legislagdes das duas Partes Contratantes, totalizados como
previsto no Artigo 14 do presente Acordo, o direito a tal prestagdo serd determinado pela
totalizagdo desses periodos com os periodos cumpridos sob a legislagdo de um terceiro
Estado ao qual as duas Partes Contratantes estejam vinculadas por acordo bilateral ou
multilateral de seguridade social, que preveja regras sobre totalizagdo de periodos de

seguro.

Artigo 16
Calculo de aposentadorias/pensdes

1. Se uma pessoa tiver direito a uma aposentadoria ou pensdo em virtude da
legislagdo de uma das Partes Contratantes sem que seja necessdrio aplicar os Artigos 14 ¢
15 do presente Acordo, a instituigio calculard, de acordo com as disposigdes da legislagdo
que aplica, a aposentadoria ou pensdo correspondente a duragdo total dos periodos de
seguro a serem considerados em virtude dessa legislagdo.

Essa instituigio procedera também ao cdlculo da aposentadoria ou pensdo
que seria devida em aplicagdo das disposi¢des do paragrafo 2 do presente Artigo.

O montante mais elevado sera o unico considerado.



2. Se uma pessoa tiver direito a uma aposentadoria ou pensdo da qual somente
faz jus devido a totalizagfio dos periodos previstos nos Artigos 14 e 15 do presente
Acordo, as regras a seguir serfio aplicaveis:

a)

a institui¢fio calculard o montante teérico da aposentadoria ou pensdo a
qual o requerente teria direito como se todos os periodos de seguro
cumpridos em virtude das legislagdes das duas Partes tivessem sido
cumpridos exclusivamente sob sua propria legislagéo;

b) para a determinagdo do montante teorico de que trata a alinea (a)

anterior, as bases de calculo serfio estabelecidas levando em conta
apenas os periodos de seguro cumpridos sob a legislagdo que a
institui¢dio competente aplicar;

sobre a base desse montante tedrico, a instituigio competente fixara,
entdo, o montante efetivo da aposentadoria ou pensdo pro-rata da
duragdo dos periodos de seguro cumpridos sob a legislagdio que ela
aplicar em relagdo a duragfo total dos periodos de seguros cumpridos
sob as legislagdes das duas Partes Contratantes. Essa duragdo total sera
limitada a duragfio maxima eventualmente exigida pela legislagdo que
se aplica com vista a uma prestagdio completa.

3. Se uma pessoa tiver direito a uma aposentadoria ou pensdo somente pelo
que dispde o Artigo 15 do presente Acordo, os periodos de seguro cumpridos sob a
legislagdo de uma terceira Parte serdo considerados para a aplicagdo do paragrafo anterior.

Artigo 17
Periodo minimo para totalizagéo

Se a duragdo total dos periodos de contribuig¢io cumpridos de acordo com a
legislagdo de uma das Partes Contratantes for inferior a um ano e se, levando em conta
esses periodos, nenhum direito a prestagdo existir de acordo com a legislacdo dessa Parte,
a instituicio competente dessa Parte ndo serd obrigada a pagar uma prestagdo com relagdo
a esses periodos em virtude deste Acordo. Contudo, esses periodos de contribui¢do serdo
levados em consideragdo pela instituigdo competente da outra Parte Contratante para
determinar a prestagdo devida nos termos da legislagéo dessa Parte.



Secio II — Disposigio especial relativa as prestagdes do Luxemburgo

Artigo 18
Periodo de seguro a partir do nascimento

Se a condi¢do de duragdo de seguro prévio para a contabilizagdo do periodo
de seguro a partir do nascimento de um individuo ndo for preenchida com base apenas na
legislagdo do Luxemburgo, serdo considerados os periodos de seguro cumpridos pelo
interessado nos termos da legislagio brasileira. A aplicagdo da disposigdo que precede
estara condicionada ao fato de o interessado ter cumprido, por ultimo, periodos de seguro
nos termos da legislagdo do Luxemburgo.

Secdo ITI — Disposicdo especial relativa as prestacdes brasileiras

Artigo 19
PrestagGes minimas

O valor do montante teérico mencionado na alinea (a) do paragrafo 2 do
Artigo 16 ndo podera, sob nenhuma circunstncia, ser inferior ao beneficio minimo

garantido pela legislagdo do Brasil.

TITULO IV
Disposigdes Diversas

Artigo 20
Medidas de aplicag@do

1. As autoridades competentes comunicardio entre si todas as informagdes
relativas as medidas tomadas para a aplicagdo do presente Acordo e todas aquelas relativas
as modificagdes de sua legislagdo que possam afetar sua aplicagdo.

2. As autoridades competentes fixardo as modalidades de aplicagio do
presente Acordo em Ajuste Administrativo.

3. As autoridades competentes designardo organismos de ligagéo para facilitar
a aplicagdo do presente Acordo.

Artigo 21
Auxilio administrativo

1. Para a aplicagdo do presente Acordo, a autoridade e a instituigdo
competente de uma Parte colaborardo com aquelas da outra Parte como se estivessem, elas
proprias, aplicando sua legislagdo. O auxilio administrativo dessas autoridades e
institui¢des competentes sera gratuito.



2. Para a aplicagio do presente Acordo, as autoridades e institui¢des
competentes das Partes Contratantes estardo habilitadas a manter contato direto entre si,
assim como com qualquer pessoa interessada, independentemente de seu local de

residéncia.

3. Exames médicos de pessoas que tiverem seu local de residéncia ou estada
no territorio da outra Parte Contratante serfio realizados pela instituigio do local de
residéncia ou estada a pedido e sob as expensas da instituigdo competente. Gastos com
exames médicos nio serfio reembolsados se tiverem sido efetuados no interesse das

institui¢des das duas Partes Contratantes.

4, As modalidades de controle médico dos beneficiarios do presente Acordo
serdo estabelecidas no Ajuste Administrativo previsto no paragrafo 2 do Artigo 20, do
presente Acordo.

Artigo 22
Regime dos idiomas

1. Comunicados enderecados as autoridades ou instituigdes competentes das
Partes Contratantes, na aplicagdo do presente Acordo, serdo redigidos em francés ou em

portugués.

2. Nenhum pedido ou documento podera ser rejeitado se tiver sido redigido no
idioma oficial da outra Parte Contratante.

Artigo 23
Taxas e legalizag@o

1. Todas as isengdes ou redugdes de taxas previstas pela legislagdo de uma das
Partes Contratantes, relacionadas 4 emissdo de atestado ou documento exigido na aplicagdo
dessa legislagdo, serfio igualmente concedidas a atestados ou documentos exigidos na

aplicagdo da legislagio da outra Parte Contratante.

2. Todos os documentos exigidos na aplicagdo do presente Acordo serdo isentos
de legalizagdo pelas instancias competentes.

Artigo 24
Prazos

1. Pedidos, declaragdes ou recursos que devam ser apresentados para fins de
aplicagdo da legislagdo de uma das Partes Contratantes, em prazo determinado, junto a
uma instincia de recurso ou a uma autoridade ou instituigdo competente dessa Parte
Contratante, serdio admitidos se apresentados, no mesmo prazo, junto a instdncia de
recursos ou a autoridade ou instituigdo competente correspondente da outra Parte

Contratante.



2. A instincia de recurso, a autoridade ou institui¢do competente a qual o
pedido, a declaragdo ou o recurso escrito tiver sido apresentado transmitir-lo-4, sem
demora, a instituigdo competente da outra Parte Contratante, indicando a data de

recebimento do documento.

3. A data em que esses pedidos, declaragdes ou recursos tiverem sido
apresentados a uma instincia da outra Parte Contratante sera considerada como a data de

apresentag#o a instincia competente.

Artigo 25
Pagamento das prestagoes

1. Prestagdes devidas em conformidade com o presente Acordo serdo pagas
pelos érgdos devedores, com efeito de quitagdo, na moeda de seu pais.

2. Modalidades praticas para o pagamento de prestagdes serdo estabelecidas
no Ajuste Administrativo de que trata o paragrafo 2 do Artigo 20 do presente Acordo.

Artigo 26
Solugdo de controvérsias

Divergéncias relativas a interpretagdo ou a aplicagdo deste Acordo deverdo
ser resolvidas de comum acordo entre as autoridades competentes.

_ TiTULOV ’
DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Artigo 27
Eventos anteriores a entrada em vigor deste Acordo

1. O presente Acordo aplicar-se-a igualmente a eventos ocorridos antes de sua
entrada em vigor.

2. Qualquer periodo de seguro cumprido sob a legislagdo de uma Parte
Contratante antes da data de entrada em vigor do presente Acordo sera considerado na
determinagdo do direito a prestagdes, em conformidade com as disposig¢des do presente

Acordo.

3. O presente Acordo ndo gera qualquer direito a pagamento de prestagdes
para periodo anterior a data de sua entrada em vigor.



Artigo 28
Revisdo de prestagdes

1. Qualquer prestagfo que ndo tenha sido liquidada ou que tenha sido suspensa
em razio da nacionalidade do interessado ou do fato de seu local de residéncia no territorio
da Parte Contratante ser diferente de onde se encontra a instituicdo de débito, ou por
qualquer outro Obice imposto pelo presente Acordo, serd, a pedido do interessado,
liquidada ou restabelecida a partir da entrada em vigor do presente Acordo, salvo se os
direitos anteriormente liquidados deram origem a pagamento {nico ou a restituigdo das
contribui¢des vertidas.

2. Os direitos de interessados que tenham feito jus a liquidagdo de uma
aposentadoria ou pensdo, anteriormente a data de entrada em vigor do presente Acordo,
serdo revisados mediante solicitagdo do interessado ou de oficio, tendo em vista as
disposigdes deste Acordo. Em nenhuma circunstancia, tal revisio podera reduzir direitos

anteriores dos interessados.

Artigo 29
Prazos de prescrigédo

1. Se o pedido de que trata o Artigo 28 do presente Acordo for apresentado em
prazo de dois anos a partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, os direitos
criados conforme as disposi¢des deste Acordo serdo adquiridos a partir dessa data sem que
as disposigdes previstas pelas legislagdes das Partes Contratantes relativas a prescrigéo dos
direitos sejam oponiveis aos interessados.

2. Se o pedido de que trata o Artigo 28 do presente Acordo for apresentado em
mais de dois anos ap6s da data de entrada em vigor do presente Acordo, os direitos ndo
prescritos serdo adquiridos a partir da data do pedido, observadas as disposi¢des mais
favoraveis da legislagdo de uma Parte Contratante.

Artigo 30
Duragio do Acordo

O presente Acordo tera duragdo indeterminada. Podera ser denunciado por
qualquer uma das Partes Contratantes, a qualquer momento, por via diplomatica. A
denuncia tera efeito apos decorridos seis meses.

Artigo 31
Garantia de direitos adquiridos ou em via de aquisi¢do

1. Em caso de dentincia do presente Acordo, qualquer direito adquirido em
aplicagdo de suas disposi¢des serd mantido.



2. Direitos em via de aquisi¢do relativos a periodos de seguro cumpridos
anteriormente a data na qual a denuncia terd efeito ndo se extinguirdo pelo fato da
dentincia; sua preservagdo serd determinada de comum acordo para um periodo posterior

ou, na falta de tal acordo, pela legislagdo nacional.

Artigo 32
Disposi¢des ab-rogatdrias

1. A Convengdo sobre a Seguridade Social entre o Grio Ducado do
Luxemburgo e os Estados Unidos do Brasil, de 16 de setembro de 1965, perderd seus
efeitos nas relagdes entre o Grio Ducado do Luxemburgo e a Republica Federativa do

Brasil quando o presente Acordo entrar em vigor.

2. Os direitos liquidados ao amparo da Convengéo de 16 de setembro de 1965,
mencionada no parigrafo 1 do presente Artigo, permanecerfo adquiridos dentro dos

limites que lhes sdo aplicéveis.

3. Os pedidos formulados antes da entrada em vigor do presente Acordo
pendentes de decisdo serfio examinados com base nas regras deste Acordo, exceto se as
disposi¢des do Acordo anterior forem mais favoraveis ao interessado.

Artigo 33
Entrada em Vigor

Cada Parte Contratante notificara a outra sobre o cumprimento de seus
procedimentos constitucionais e legais respectivos, requeridos para a entrada em vigor do
presente Acordo. Este Acordo entrars em vigor no primeiro dia do terceiro més

subsequente a data da ultima notificagdo.

Em testemunho do que, as Partes Contratantes, devidamente representadas
por suas autoridades, assinam o presente Acordo.

Feito em Luxemburgo, em 22 de junho de 2012, em dois originais, nos
idiomas portugués e francés, sendo ambos os textos igualmente auténticos.

PELO GOVERNO DA REPUBLICA PELO GOVERNO DO GRAO-DUCADO
FEDERATIVA DO BRASIL DO LUXEM/BURGO

i M o /

/
André Mattoso Maia Amado

Mars Di Bartolomeo
Embaixador no Grao-Ducado do Ministro da Seguridade Social
Luxemburgo




CONVENTION DE SECURITE SOCIALE

ENTRE

LE GRAND-DUCHE DE LUXEMBOURG

ET

LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL



Le Grand-Duché de Luxembourg et la République Fédérative du Bresil

animés du désir de régler les relations réciproques entre les deux Etats dans le domaine de la
sécurité sociale,

ont décidé de conclure une convention de sécurité sociale et sont convenus des dispositions
suivantes :

TITRE |
DISPOSITIONS GENERALES
Article 1er
Définitions

1. Pour l'application de la présente convention les termes ci-aprés ont la signification
suivante :

a) « législation » :
les lois et réglements visés au paragraphe 1 de l'article 2 de la présente convention;

b) « autorité compétente » :
en ce qui concerne le Brésil : le Ministre d’Etat de la Prévoyance Sociale ; et
en ce qui concerne le Luxembourg : le Ministre ayant dans ses attributions la sécurité sociale ;

c) « institution compétente » :
institution ou organisme chargé d'appliquer, en totalit¢ ou en partie, les législations visées au

paragraphe 1 de l'article 2 de la présente convention;

d) «organisme de liaison » :
organisme de coordination et d'information entre les institutions compétentes des Parties

contractantes qui intervient dans I'application de la présente convention et dans l'information aux
intéressés sur les droits et obligations qui découlent de I'application de cette convention ;



e) « prestation »:
toute pension, revenu ou toute autre prestation en especes, y compris toute allocation

supplémentaire, majoration de revalorisation ou d'indexation découlant de [l'application des
législations visées au paragraphe 1 de l'article 2 de |a présente convention;

f) « période d’assurance » :
période de cotisation ou période reconnue en tant que telle par la législation sous laquelle elle a
été accomplie, ainsi que toute autre période reconnue par cette législation comme équivalente a

une période d’'assurance ;
g) «ayantdroit »:

toute personne définie ou admise en tant que tel par la législation des Parties au titre des
prestations attribuées.

2. Les autres termes utilisés dans la présente convention ont la signification qui leur est
attribuée en vertu de la législation applicable.

Article 2
Champ d’application matériel

1. La présente convention s'applique :

I. Pour le Brésil a la Iégislation du régime général de sécurité sociale et des régimes propres
de prévoyance sociale des travailleurs du secteur public en ce qui concerne les

prestations suivantes :
a) pension vieillesse ;
b) pension d'invalidité ; et
c) pension déceés.
Il. Pour le Luxembourg aux législations concernant
a) l'assurance pension en cas de vieillesse, d'invalidité et de survie ; et

b) par rapport au Titre Il de la présente convention seulement, 'assurance maladie,
lassurance accident du travail et maladie professionnelle et les prestations de

chémage.



2. La présente convention s'applique également a toutes les lois et a tous les réglements qui
modifient, complétent ou remplacent les législations énumérées au paragraphe 1 du présent

article.

3. La présente convention s’appliquera & toute loi ou & tout reglement futurs qui étend les
législations visées au paragraphe 1 a de nouvelles catégories de bénéficiaires, si dans un délai de
six mois & partir de la publication officielle desdits actes, la Partie contractante qui a modifié sa
législation ne fait savoir & 'autre Partie contractante que la convention ne leur est pas applicable.

4 La présente convention ne s'applique ni aux prestations de I'assistance sociale, ni aux
prestations en faveur des victimes de guerre, ni aux assurances complémentaires privées.

Article 3
Champ d’application personnel

Les dispositions de la présente convention sont applicables aux personnes qui sont ou ont été
soumises 2 la législation de I'une ou des deux Parties contractantes, ainsi qu'a leurs ayants droits

legaux.

Article 4
Egalité de traitement

Les personnes visées a l'article 3 sont soumises aux obligations et sont admises au bénéfice de la
legislation de chacune des Parties contractantes dans les mémes conditions que les ressortissants

de cette Partie.

Article 5
Levée de la clause de résidence

1. Les pensions de vieillesse, d'invalidité ou de survie acquises au titre de la législation d’'une
Partie contractante ne peuvent subir aucune réduction ou modification, ni suspension ou
suppression du fait que le bénéficiaire réside ou séjourne sur le territoire de l'autre Partie

contractante.



2. Les pensions de vieillesse, d'invalidité et de survie dues en vertu de la législation de l'une
des Parties contractantes sont payées aux ressortissants de l'autre Partie contractante qui
résident sur le territoire d’un Etat tiers, aux mémes conditions que les ressortissants de la premiére
Partie contractante.

Article 6
Clauses de réduction ou de suspension

1. Les clauses de réduction ou de suspension prévues par la législation d'une Partie
contractante, en cas de cumul d'une prestation avec d'autres prestations de sécurité sociale ou
avec un autre revenu du fait de I'exercice d'une activité professionnelle, sont opposables aux
bénéficiaires, méme s'il s'agit de prestations acquises sous la législation de l'autre Partie
contractante ou d’un revenu obtenu d'une activité professionnelle exercée sur le territoire de l'autre

Partie contractante.

2. Toutefois, aux fins de I'application du paragraphe 1 du présent article, ne doivent pas étre
prises en compte les prestations de méme nature qui sont liquidées par les institutions
compétentes des deux Parties contractantes, conformément aux dispositions du chapitre deux du
titre 11l de la présente convention.

Article 7
Admission a I'assurance facultative continuée

1. Si la législation d’'une Partie contractante subordonne I'admission a 'assurance facultative
continuée 2 la résidence sur le territoire de cette Partie, les personnes qui résident sur le territoire
de I'autre Partie contractante peuvent étre admises a I'assurance facultative continuée a condition
gu’elles aient été soumises, @ un moment quelconque de leur activite antérieure, a la législation de
la premiére Partie contractante en qualité de travailleur.

2. Si la législation d’'une Partie contractante subordonne I'admission a 'assurance facultative
continuée a l'accomplissement de périodes d'assurance, les périodes d'assurance accomplies
sous la législation de lautre Partie contractante sont prises en compte, dans la mesure
nécessaire, comme s'il s'agissait de périodes d'assurance accomplies sous la législation de la
premiére Partie contractante.



TITRE Il
DISPOSITIONS DETERMINANT LA LEGISLATION APPLICABLE
Article 8

Régle générale

La legislation applicable est déterminée conformément aux dispositions suivantes :

a)

b)

d)

les travailleurs salariés occupés sur le territoire d’une Partie contractante sont, en ce qui
concerne cette activité salariale, soumis exclusivement a la législation de cette Partie

contractante;

les travailleurs non salariés qui exercent leur activité professionnelle sur le territoire d’une
Partie contractante sont soumis & la législation de cette Partie, méme s'ils résident sur le

territoire de I'autre Partie contractante;

les gens de mer qui exercent leur activité professionnelle a bord d’un navire battant pavillon
d’'une Partie contractante sont soumis a la législation de cette Partie;

les fonctionnaires et le personnel assimilé sont soumis & la législation de la Partie
contractante dont reléve 'administration qui les occupe.

Article 9

Régles particuliéres

Les principes posés aux points a) et b) de l'article 8 de la présente convention comportent les
exceptions suivantes :

a)

Les travailleurs salariés qui exercent une activité sur le territoire d’'une Partie contractante et
qui sont détachés par 'employeur, dont ils relevent normalement, sur le territoire de l'autre
Partie contractante afin d'y effectuer un travail pour le compte de leur employeur, demeurent
soumis a la législation de la premiére Partie, & condition que la durée prévisible de ce travail

n'excéde pas vingt-quatre mois.

Les personnes qui exercent normalement une activit¢ non salariée sur le territoire d’'une
Partie contractante et qui effectuent un travail sur le territoire de I'autre Partie contractante,
demeurent soumises a la l&gislation de la premiére Partie contractante, & condition que la

durée prévisible de ce travail n’excéde pas vingt-quatre mois.



c)

d)

e)

Si la durée visée aux points a) et b) se prolonge au-dela de vingt-quatre mois, la legislation de
la premiére Partie continue d’étre applicable pour une nouvelle période de douze mois au
plus, & condition que I'autorité compétente de la deuxiéme Partie, ou I'organisme désigné par
cette autorité, ait donné son accord avant la fin de la premiére période de vingt-quatre mois.

Les travailleurs salariés au service d’une entreprise de transports aériens ayant son siege sur
le territoire de 'une des Parties contractantes, et occupés en qualité de personnel navigant,
sont soumis a la législation de la Partie sur le territoire de laquelle I'entreprise a son siége.
Toutefois, dans le cas ol I'entreprise posséde sur le territoire de l'autre Partie une succursale
ou une représentation permanente, les travailleurs occupés par celle-ci sont soumis a la
législation de la Partie sur le territoire de laquelle la succursale ou la représentation

permanente se trouve.

Les ressortissants d’une Partie contractante employés par le Gouvernement de cette Partie
contractante sur le territoire de l'autre Partie contractante, mais qui ne sont pas exemptés de
la législation de I'autre Partie contractante en vertu des conventions mentionnées au point a)
de I'article 10, seront soumis exclusivement a la législation de la premiére Partie contractante.

Article 10

Missions diplomatiques et postes consulaires

Les membres des missions diplomatiques et postes consulaires sont soumis a I'application des
dispositions suivantes:

a)

b)

La présente convention n'affecte pas les dispositions de la Convention de Vienne sur les
relations diplomatiques du 18 avril 1961 ou de la Convention de Vienne sur les relations
consulaires du 24 avril 1963.

Les dispositions du point a) de l'article 8 sont applicables aux employés domestiques au
service des membres des missions diplomatiques ou postes consulaires. Toutefois, ces
employés peuvent opter pour I'application de la législation du pays d’envoi lorsqu’ils en sont
ressortissants. Cette option doit étre exercée dans un délai de six mois qui commence a
courir a partir de I'entrée en service.

Article 11

Dérogations

A la demande fondée du travailleur ou de I'employeur, les autorités compétentes des Parties
contractantes peuvent, d'un commun accord, autoriser des exceptions spéciales.



TITRE I
DISPOSITIONS RELATIVES AUX PRESTATIONS
Chapitre premier
PRESTATIONS DE SOINS DE SANTE
Article 12
Prestations de soins de santé pour les bénéficiaires de pension

1. Les bénéficiaires d’une pension de vieillesse, d'invalidité ou de survie basée seulement
sur la I&gislation luxembourgeoise qui résident au Brésil ont droit aux prestations de soins de sante
conformément a la législation brésilienne comme s’ils étaient titulaires d'une pension

correspondante au titre de la Iégislation du Brésil.

2. Les bénéficiaires d’une pension de vieillesse, d'invalidité ou de survie basée seulement
sur la législation brésilienne qui résident au Luxembourg ont le droit de contracter une assurance
maladie volontaire continuée, conformément aux dispositions de la législation luxembourgeoise.

Chapitre deux
PENSIONS DE VIEILLESSE, D’INVALIDITE ET DE SURVIE
Section | - Dispositions communes
Article 13
Assimilation des faits et événements
Si, en vertu de la législation d’'une Partie contractante, des effets juridiques sont attribués a la

survenance de certains faits ou événements, cette Partie tient compte des faits ou événements
semblables survenus dans l'autre Partie contractante comme si ceux-ci étaient survenus sur son

propre territoire.

Article 14
Totalisation des périodes d’assurance

Si la legislation d’une Partie contractante subordonne Pacquisition, le maintien ou le recouvrement
du droit aux prestations a 'accomplissement de périodes d'assurance, l'institution compétente tient
compte, dans la mesure nécessaire, des périodes d'assurance accomplies sous la |égislation de
Pautre Partie contractante, pour autant que ces périodes ne se superposent pas.
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Article 15
Totalisation de périodes d’assurance accomplies dans un Etat tiers

Si une personne n’a pas droit & une prestation sur la base des périodes d’assurance accomplies
sous les législations des deux Parties contractantes, totalisées comme prévu a l'article 14 de la
présente convention, le droit & ladite prestation est déterminé en totalisant ces périodes avec les
périodes accomplies sous la législation d’'un Etat tiers avec lequel les deux Parties contractantes
sont liéges par un accord bi- ou multilatéral de sécurité sociale qui prévoit des régles sur la
totalisation de périodes d'assurance.

Article 16
Calcul des pensions

1. Si une personne peut prétendre a une pension en vertu de la législation de l'une des
Parties contractantes sans qu'il soit nécessaire de faire application des articles 14 et 15 de la
présente convention, linstitution calcule, selon les dispositions de la l&gislation qu’elle applique, la
pension correspondant a la durée totale des périodes d'assurance a prendre en compte en vertu
de cette législation.

Cette institution procéde aussi au calcul de la pension qui serait due en application des
dispositions du paragraphe 2 du présent article. Le montant le plus élevé est seul retenu.

2. Si une personne peut prétendre & une pension, dont le droit n’est ouvert que compte tenu
de la totalisation des périodes prévues aux articles 14 et 15 de la présente convention, les régles

suivantes sont applicables :

a) linstitution calcule le montant théorique de la pension a laquelle le requérant pourrait
prétendre si toutes les périodes d’assurance accomplies en vertu des législations des deux
Parties avaient &té accomplies exclusivement sous sa propre légisiation ;

b) pour la détermination du montant théorique visé au point a) qui précéde, les bases de calcul
ne sont établies que compte tenu des périodes d’assurance accomplies sous la législation que

I'institution compétente applique ;

c) sur la base de ce montant théorique linstitution fixe ensuite le montant effectif de la pension
au prorata de la durée des périodes d’assurance accomplies sous la législation qu'elle
applique par rapport a la durée totale des périodes d'assurance accomplies sous les
législations des deux Parties contractantes. Cette durée totale est plafonnée a la durée
maximale éventuellement requise par la législation qu'elle applique pour le bénefice d'une
prestation complete.
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3. Si une personne ne peut prétendre a une pension que compte tenu des dispositions de
Particle 15 de la présente convention, les périodes d'assurance accomplies sous la législation d'un
Etat tiers sont prises en considération pour I'application du paragraphe qui précéde.

Article 17
Période minimale pour la totalisation

Si la durée totale des périodes d’assurance accomplies conformément a la législation de I'une des
Parties contractantes est inférieure a un an, et si, en tenant compte de ces périodes, il n'y a pas
ouverture d’un droit & une prestation au titre de la seule législation de cette Partie, I'institution
compétente de cette Partie n’est pas tenue de payer une prestation relative a ces périodes en
vertu de la présente convention. Toutefois, ces périodes d’assurance seront prises en compte par
linstitution compétente de I'autre Partie contractante pour déterminer la prestation due au titre de

la Iégislation de cette Partie.
Section Il - Disposition particuliére relative aux prestations luxembourgeoises

Article 18

Période d’assurance suivant la naissance d’un enfant
Si la condition de durée d’assurance préalable a laquelle est subordonnée la mise en compte de la
période d’assurance suivant la naissance d’un enfant (années bébés) n’est pas remplie au titre de
la seule Iégislation luxembourgeoise, il est tenu compte des periodes d'assurance accomplies par
lintéressé en vertu de la législation brésilienne. L'application de la disposition qui précéde est
subordonnée a la condition que l'intéressé ait accomplie en dernier lieu des périodes d’assurance
au titre de la législation luxembourgeoise.
Section Ill - Disposition particuliére relative aux prestations brésiliennes
Article 19

Prestation minimale

La valeur du montant théorique mentionné au point a) du paragraphe 2 de l'article 16 ne pourra en
aucun cas étre inférieure a la prestation minimale garantie par la législation brésilienne.
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TITRE IV
DISPOSITIONS DIVERSES
Article 20

Mesures d’application

1. Les autorités compétentes se communiquent toutes informations concernant les mesures
prises pour I'application de la présente convention et toutes celles concernant les modifications de
leur législation susceptibles d’affecter son application.

2. Les autorités compétentes fixent les modalités d'application de la présente convention
dans un arrangement administratif.

3. Les autorités compétentes désignent des organismes de liaison en vue de faciliter
Fapplication de la présente convention.

Article 21
Entraide administrative

1. Pour I'application de la présente convention les autorités et les institutions compétentes se
prétent leurs bons offices comme s'il s’agissait de I'application de leur propre législation. L’entraide
administrative de ces autorités et institutions compétentes est gratuite.

2. Pour I'application de la présente convention les autorites et les institutions compétentes
des Parties contractantes sont habilittes & correspondre directement entre elles, de méme
qu'avec toute personne intéressée, quel que soit son lieu de résidence.

3. Les examens médicaux des personnes qui ont leur résidence ou leur séjour sur le
territoire de I'autre Partie contractante, sont pratiqués par l'institution du lieu de résidence ou de
séjour & la demande et a la charge de l'institution compétente. Les frais des examens meédicaux ne
sont pas remboursés si les examens sont effectues dans Iintérét des institutions des deux Parties

contractantes.

4, Les modalités du contréle médical des bénéficiaires de la présente convention sont fixées
dans I'arrangement administratif prévu au paragraphe 2 de l'article 20 de la présente convention.
Article 22

Régime des langues

1. Les communications adressées, pour l'application de la présente convention, aux autorités
ou institutions compétentes des Parties contractantes, sont rédigées en frangais ou en portugais.
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2. Une demande ou un document ne peut pas étre rejeté parce qu'il est rédigé dans la
langue officielle de I'autre Partie contractante.

Article 23
Taxes et émission de visa et légalisation

1. Toute exemption ou réduction de taxes prévues par la législation de I'une des Parties
contractantes liées a 'émission d’une attestation ou d’'un document requis pour l'application de
cette législation, sont également appliquées aux attestations ou documents requis pour
I'application de la législation de I'autre Partie contractante.

2. Tous les documents requis pour I'application de la présente convention sont exemptés de
visa de légalisation dispensé par les instances compétentes.

Article 24
Délais

1. Les demandes, déclarations ou recours qui doivent étre présentés, aux fins de
I'application de la législation de I'une des Parties contractantes, dans un délai déterminé aupres
d'une instance de recours, d’une autorité ou d’'une institution compétente de cette Partie, sont
recevables s'ils sont présentés dans le méme délai auprés d'une instance de recours, d'une
autorité ou d’une institution compétente correspondante de I'autre Partie contractante.

2. Uinstance de recours, I'autorité ou linstitution compétente auprés de laquelle les
demandes, les déclarations ou les recours écrits sont introduits, les transmettra sans délai a
linstitution compétente de Fautre Partie contractante, en indiquant la date de réception du

document.

3. La date a laquelle ces demandes, déclarations ou recours ont été introduits auprés d'une
instance de l'autre Partie contractante, est considérée comme la date d’introduction auprés de

linstance compeétente.

Article 25
Paiement des prestations

1. Les prestations dues conformément & la présente convention seront payées par les
organismes débiteurs avec effet libératoire dans la monnaie de leur pays.
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2. Les modalités pratiques pour le paiement des prestations seront fixées dans I'arrangement
administratif visé au paragraphe 2 de l'article 20 de la présente convention.

Article 26
Réglement de différends

Tout différend ayant trait & l'interprétation ou a application de la présente convention devra étre
résolu en commun accord par les autorités compétentes.

TITREV
DISPOSITIONS TRANSITOIRES ET FINALES
Article 27
Eventualités antérieures a 'entrée en vigueur de la convention

1. La présente convention s'applique également aux éventualités qui se sont réalisées
antérieurement & son entrée en vigueur.

2. Toute période d’assurance accomplie sous la législation d’'une Partie contractante avant la
date d'entrée en vigueur de la présente convention est prise en considération pour la
détermination du droit aux prestations s’ouvrant conformément aux dispositions de la présente

convention.

3. La présente convention n'ouvre aucun droit au paiement de prestations pour une période
antérieure a la date de son entrée en vigueur.

Article 28
Révision des prestations

1. Toute prestation qui n'a pas été liquidée ou qui a été suspendue & cause de la nationalité
de l'intéressé ou en raison de sa résidence sur le territoire de la Partie contractante autre que celle
ol se trouve linstitution débitrice ou pour tout autre obstacle qui a été levé par la présente
convention, sera, a la demande de l'intéressé, liquidée ou rétablie a partir de 'entrée en vigueur de
la présente convention, sauf si les droits antérieurement liquidés ont donné lieu a un réglement en
capital ou au remboursement des cotisations versees.
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2. Les droits des intéressés ayant obtenus, antérieurement a l'entrée en vigueur de la
présente convention, la liquidation d'une pension, seront révisés a leur demande ou révisés
d’office, compte tenu des dispositions de la présente convention. En aucun cas, une telle révision
ne peut avoir pour effet de réduire les droits antérieurs des intéresses.

Article 29

Délais de prescription

1. Si la demande visée a larticle 28 de la présente convention est présentée dans un délai
de deux ans a partir de la date de I'entrée en vigueur de la présente convention, les droits ouverts
conformément aux dispositions de la présente convention sont acquis a partir de cette date sans
que les dispositions prévues par les législations des Parties contractantes relatives a la
prescription des droits soient opposables aux intéressés.

2. Si la demande visée a l'article 28 de la présente convention est présentée apres
I'expiration d'un délai de deux ans suivant I'entrée en vigueur de la présente convention, les droits
qui ne sont pas prescrits, sont acquis a partir de la date de la demande, sous réserve des
dispositions plus favorables de la législation d'une Partie contractante.

Article 30

Durée de la convention

La présente convention est conclue pour une durée indéterminée. Elle peut étre dénoncee par
chacune des Parties contractantes & n'importe quel moment par voie diplomatique. La
dénonciation prendra effet dans un délai de six mois.

Article 31

Garantie des droits acquis ou en cours d’acquisition

1. En cas de dénonciation de la présente convention tout droit acquis en application de ses
dispositions sera maintenu.

2. Les droits en cours d'acquisition relatifs aux périodes d'assurance accomplies
antérieurement a la date a laquelle la dénonciation prend effet ne s'éteignent pas du fait de la
dénonciation; leur maintien est déterminé d'un commun accord pour la période postérieure ou, a
défaut d'un tel accord, par la législation nationale.
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Article 32

Dispositions abrogatoires

1. Dés lentrée en vigueur de la présente convention, la convention sur la sécurité sociale
entre le Grand-Duché de Luxembourg et les Etats-Unis du Bréesil du 16 septembre 1965 perd ses
effets dans les relations entre le Grand-Duché de Luxembourg et la République Fédérative du

Brésil.

2. Les droits liquidés sous 'empire de la convention du 16 septembre 1965 mentionnee au
paragraphe 1 du présent article demeurent acquis dans les limites qui leur sont applicables.

3. Les demandes formulées avant I'entrée en vigueur de la présente convention, mais
n’ayant pas donné lieu a cette date a une décision, sont examinées au regard des regles fixees
par la présente convention, sauf si les dispositions de I'ancienne convention sont plus favorables

pour l'intéresse.
Article 33
Entrée en vigueur
Les deux Parties contractantes se notifient I'accomplissement de leurs procédures

constitutionnelles et légales respectives requises pour l'entrée en vigueur de la présente
convention. La convention entre en vigueur le premier jour du troisiéme mois qui suit la date de la

derniére notification.

EN FOI DE QUOI, les Parties contractantes, ddment représentees par leurs autorités, ont signé la
présente convention.

FAIT & Luxembourg, le 22 juin 2012, en double exemplaire, en langues frangaise et portugaise, les
deux textes faisant également foi.

Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement
du Grand-Duch¢ de Luxembourg de la République Fédérative du Bresil

el o




